
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO/BA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

SUBSECRETARIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI FAZEM 
O MUNICÍPIO DE MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO E A 
EMPRESA CHURRASCARIA ESPETO DE BOI LTDA - ME. 

CONTRATO Nº PE016/2024-01 

O MUNICÍPIO DE PORTO SEGURO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n. 
13.635.016/0001-12, com sede na Praça Visconde de Porto Seguro, s/n, Centro, Porto Seguro/Bahia, neste ato pelos 
Secretário Municipal de Administração Sr. TARCÍSIO OLIVEIRA SANTOS, doravante denominado, com a CONTRATANTE, 
e a empresa CHURRASCARIA ESPETO DE BOI L TDA - ME com sede na cidade de Porto Seguro/BA, na Avenida Adno 
Musser,20 José Fontana 1, CEP: 45.810-000, Porto Seguro - Bahia, inscrita no CNPJ sob o nº 25.064.172/0001-50, aqui 
representada pela Sr° ANA FLAVIA BATISTA SANTOS, portadora do CPF nº 111.708.066-86, em observância às 
disposições da Lei nº 14.133, de 1° de abril de 2021 , e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 016/2024- SRP e Processo Administrativo 6545/2024, bem como mediante 
as cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

1.1. Contratação de empresa para o fornecimento de refeições tipo marmitex destinadas às diversas 
secretarias do Município de Porto Seguro - BA, nas quantidades estimadas nos Anexos deste Contrato e Termo 
de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

.1 

.2 

CARDÁPIO: 
ARROZ TIPO 1; 

-200G FEIJÃO TIPO 1 TROPEIRO OU CALDA; 
-200G CARNE BRANCANERMELHA; (FRITO, COZIDO, 
EMPANADO OU ASSADO). 
-150G MACARRÃO 
-100G SALADA DE VERDURAS/LEGUMES R$ 31 ,39 R$ 
1.644.836,00 (ALFACE, TOMATE, BETERRABA, CENOURA, 
CEBOLA OU COUVE) 
OBS.: CADA REFEIÇÃO DEVERÁ ACOMPANHAR GARFO, FACA 
E GUARDANAPO DESCARTÁVEL. 
• DEVERÃO SER ENTREGUES DIARIAMENTE, EM EMBALAGEM 
IDENTIFICADA, SEGUINDO AS ORIENTAÇÕES GERAIS DO 
CARDÁPIO A SEREM REPASSADAS ANTECIPADAMENTE POR 
SERVIDOR DESIGNADO. 
REFRIGERANTE OU SUCO DE FRUTAS, EM LATA DE 350 ML, 
(DIVERSOS SABORES), 
OBS.:DEVERÁ CONTER NA LATA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA E 
REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE/MAPA. 

UNO 

UNO 

1.3. vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

8.164 R$ 31 ,19 R$ 254.635,16 

8.164 RS 5,77 R$ 47.106,28 

~$,301.741 ,44 '" 
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1.4. O Termo de Referência; 
1.5. O Edital da Licitação; 
1.6. A Proposta do contratado 
1.7. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

ll!~;mf(!)Jio~ .... ~,s·s~•!::ê~R~1IlfJi>e " 
2.1 O prazo de execução deverá de imediato, a contar da assinatura do contrato, e o prazo de vigência de 12 meses, 

podendo ocorrer a prorrogação de vigência do contrato, caso se cumpra os requisitos do artigo 107, da Lei nº 
14.133/2021 . 

2.2 A vigência dos contratos regidos por esta lei deverá observar no momento da contratação e a cada exercício financeiro, 
a disponibilidade dos créditos orçamentários, bem como, a previsão do Plano Plurianual quando ultrapassar 1 (um) 
exercício financeiro, desde que atendido o disposto no art. 105 da Lei n. 14.133/2021 , ou desde que as despesas 
referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar 
do ano corrente. A Administração Pública poderá celebrar contratos de até 5 (cinco) anos nas hipóteses de fornecimentos 
contínuos, desde que observado o definido no art. 106 da Lei n. 14.133/2021. 
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3.1. O fornecimento será realizado mediante ordem de fornecimento/empenho. 
3.2 A empresa fornecedora deverá entregar o material de consumo no prazo máximo de até 04 (quatro) horas, após 
recebimento da Ordem de Fornecimento, devidamente assinada pelo servidor" competente". 
3.3 As entregas deverão ser nos locais abaixo indicados: 

./ Sede: Será no raio de 05 Km da Sede da Secretaria de Administração, situado na Praça Antônio Carlos Magalhães, 
48, Centro, Porto Seguro . 

./ Arraial: Será no raio de 05 Km do Posto de Saúde do Arraial , situado na Rua do Campo, centro, Arraial D'ajuda; 

./ Trancoso: Entrega será no raio de 05 Km do Posto de Saúde de Trancoso, situado na Av. ltabela, s/n, centro, 
Trancoso. 

3.4 As refeições serão preparadas com gêneros de primeira qualidade, dentro das exigências de higiene e segurança 
alimentar determinados pela vigilância sanitária, por profissionais, utilizando técnicas culinárias. 
3.5 As refeições deverão ser entregues diariamente, em embalagem identificada, seguindo as orientações gerais do cardápio 
a serem repassadas antecipadamente por servidor designado. 
3.6 As refeições devem ser servidas utilizando as embalagens em alumínio descartáveis, com tampa, acompanhado de 
talheres descartáveis (garfo e faca) e guardanapo. 
3.7 A Contratada deverá realizar o fornecimento, podendo ser solicitado em dias úteis, finais de semana ou feriados. 
3.8 A Contratada, quando não puder cumprir os prazos estipulados para a entrega do objeto licitado deverá apresentar 
justificativa por escrito, devidamente comprovada, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou 
imprevisível, estranho à vontade das partes; e de impedimento de sua execução, por fato ou ato de terceiros, reconhecido 
pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência; 
3.9 A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos necessários à perfeita execução 
do fornecimento, conforme ordem de solicitação emitida pela Secretaria solicitante. 
3.1 O O recebimento do objeto do contrato, decorrente da referida contratação, se dará: 
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado 
o cumprimento das exigências de caráter técnico quando houver; 
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que 
comprove o atendimento das exigências contratuais; 
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3.11 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
3.12 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo 
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) 
dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
3.13 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05(cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação medi.ante termo detalhado. 
3.14 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, 
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o 
teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
3.15 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou 
de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, 
não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
3.16 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço 
nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

~i1JslfJlfA,.ml1f~R\tr~!ll!llrr[~!E~ ãS'.ítr~'sJfrt©.1t€©N.ililmtlil1J'#. 
i1MillM<ifüfüm~&tfü®illillW,idtl1& ... ~ ~ ~~1illlliWll~w~l ~~~U~tw~~:~ ,% wmtwttk@AAfü:iiill.iMillfüifuTu'. Jt, 
4.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 

14.133, de 2021 , e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial; 
4.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 

automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila; 
4.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 

formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 
4.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas 

de imediato; 
4.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da 

empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 
das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis, dentre outros. 

4.6 A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pelo servidor indicado pela secretaria demandante, 
permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-lós com informações pertinentes a essa atribuição, nos termos do 
artigo 117 da t..ei 14.133/2021. 

4.7 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorreAncias relacionadas à execuc,ão do contrato, determinando 
o que for necessário para a regularizac,ão das faltas ou dos defeitos observados. 

4.8 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da execução 
do contrato, determinando prazo para a correção. 

4.9 O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

4.1 O No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato 
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

4.11 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, 
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. com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 
4.120 fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administrac,ão, que 

deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informac,ões relevantes para prevenir riscos na execuc,ão contratual. 
4.13A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, 

por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, 
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

4.140 gestor do contrato será o servidor indicado pela secretaria demandante, com atribuições administrativas e a função 
de adminis.trar o contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente: 

1 - analisar a documentação que antecede o pagamento; 
li - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 
ll'i - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 
IV~ analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 
V - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao objeto contratado; 
VI - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 
4.150 contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e Whatsapp), com poderes 

para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato decorrente da contratação objeto deste termo 
de referência. 

4.160 contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou fornecimento do 
bem para representá-lo na execução do contrato. 

9. 7 .1. Será admitida a subcontratação de até 30% do valor total do contrato 

6.1. O valor mensal da contratação é de ,r.,.:,.,.nrnc: e um mil setecentos e quarenta e um reais e quarenta 
e quatro centavos). 

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6.3. Devendo ser pagos através do BANCO ITAÚ; AG - 1648; CC - 98782-2, de titularidade da empresa 
CHURRASCARIA ESPETO DE BOI L TDA - ME. 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
7.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação da 

despesa, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados peto contratado, 
respeitada a ordem cronológica prevista no artigo 142 da 14.133/21 . 

7.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o Órgão contratante atestar a 
execução do objeto do contrato. 

7.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 14.133/202.1 

7.5. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada 
pela Contratada, acompanhada das Certidões Negativas de Débitos Previdenciários, Trabalhistas, FGTS, Fazendas 
Federal, Estadual e Municipal. 

7.6. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela.Contratada e do 
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regular cumprimento das obrigações assumidas. 
7.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

7.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos da Instrução 
Norm~tiva nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

7.9. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo referido reg ime, em relação às 
suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6º da Instrução 
Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

7.1 O. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na 
agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

7.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
7.12. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 

porventura não tenha sido acordada no contrato. 

8.1 . As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

ADMINISTRAÇÃO 
MANUTENÇAO DOS SERVIÇOS 

TÉCNICOS E APOIO 
ADMINISTRATIVO 

2007 3.3.90.39 15000000 R$ 301.7 41,44 

dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
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9.1 Os preços inidalmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento. 
9.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do 

índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
9.3 Nos reajustes subse~~entes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros 

do último reajuste. 
9.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o 
índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços 
do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

9.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
9.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 

será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
9.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial , para reajustamento 

do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
9.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 
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10.1 A CONTRATADA obriga-se a: 
10.2 A efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Adm!nistração, em estrita observância às 

especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessárills ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais; 

10.3 O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do ~suário, com uma versão em português, e 
da relação da rede de assistência técnica autorizada;· 

10AResponsBbilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo cornos artigos 12, 13, 18 e 26, do Código 
. de Defes('l do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

10.5 O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, . substit1Jir, ~éparar, GÓrrigir, 
. remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (dias), o produto com av.arigs ou defeito~; . 

10.6 Atender prontamente a quaisqLÍer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente !icitação; 
10.7 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da entrega, os motivos 

que impossibilitemo cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
10.8 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
10.9 Não transferir a terceir:Js, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 0brigações assumidas, nem subcontratar 

qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta 
de con~ato; 

10.1 O Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis ar.os, exceto ria condição de aprendiz para 
os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre; 

10.11 Responsabilizar-se pelas despesas dos tribl!tos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, 
fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir 
na execução do contrato. 

Receber provisoriamente o objeto, disponibilizando local, data e horário e demais condições estabelecidas no 
Edital; . . 

10.14 Verificar rninuiiosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriame~te com as 
especificaçôes constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

10.15 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente 
desigr:ado; 

10.16 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, fal~1as ou irregulaidades verificadas no opjeto forneddo, 
para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

10.17 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e na fwna 
estabelecidos nesse termo; 

10.18 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 



PRÊFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGUR0/13A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

SUBSECRETARIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, .de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; , 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratayão sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
D praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo cu cometer fraude de qualquer natureza; 
ti) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

12,2 . - Serão aplicadas ao contratado que ir.cormr nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condu~as descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei nº 
14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

iv) Multa: 
b) moratoria de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 

30 (trinta.) d:·as; 
c) compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto. 

12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparaçãó integral 
do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7°, da 
Lei nº 14:133, de 2021). 
12.4:1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua_ int:mação (arL 'i57, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12A.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabÍ\ieis forem s1Jperiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 
Cor.tratar,t,J ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descont<:ida da gaíantia prestada ou s.erá cobrada 
judicialmente {af!. 156, §8°, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 
12.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
12.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o c0ntraditório e a ampla defesa 

ao Contratado, observando-se o procedimento pre•1isto no c:::put e parágrafos do.ar!. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidado para licitar ou contratar. 

17..6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. :56, §1°, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a,imp!.Rr1tação ou o aperfeiçoamento de progrnma de integridade, conforme normas e orientações dos .órgãos de _ 

controle. 
12.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14..133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos ~ia Administração Pública que também sejam t'pificados como atos l9~ivos na Lei nº 12.846, de 2013, sesã:o 
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apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos 

na referida Lei (art._ 159).. , . .·· , I . . · . . -. . 
12.8 A personalidade Jund1ca do Contratado podera ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do d1re1to para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 
nesse caso, todos os efeitos das sanções ap!icadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou 
controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os ca,s9s, o ccntradit&io, r:1 amr,la defesa e 2 

obrigatoriedade de àná! ise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.9 . O Contratante de?erá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, c~mt;:ido .d:3 data de aplicação d,1 s~ição, informar 
e me,ntar ·atualizados cé dados r.elativos às sançõbs por ela aplicadas, para fins e.e publicidade nO CàdastrJ Nacló.nal ele 
Ernpresás lnidôneas e Suspen~as (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), insfüuidos noiâmblto do 
Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

· 12.1 O As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis 
de reab11itação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.11 Os débitos do contratado pará tom a Administração contratante, résultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua 
com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

12.12 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas aplicadas em definitivo. 

13.1 O cor.trato se extingue quando cumpridas as obriçiações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
. ' e 

estipulado para tanto .. 
13.2 Se as obrLgações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão da o,bje\o, caso 

em que deverá a Administrnção providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
13.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

º14.1 vedado ao CONTRATADO: 
14.1.1 Caucionar ou utilizar.este Termo de Contrato para c;ualquer operação fim'nceira; 
14.1.2 fnterrcmper a execução dos serviços sob alegação oo inadimplemento por parte du CONTRATANTE, sal1.'o nos 

casos pr-evistos em lei. 

1 s.1,::ventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 124 e 125 da Lei nº 14.133, de 2021. 
15.2 O CO~!TRA TADO é obrigado a aceitar, nas mí3smas condições contratuais, os acréscimos ou supressQei5 ::lUe se fiza,.r;er:f 

11ecessáíiqs, até Q limite d9 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3.Registrqs_ que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

!<!~Gsolll[[~T'ªm:~~m~'!!ri't:fSlRY~''o'~~e>SB 1
\·
1ru11111111~*-11· i ,n--w" , •/. : ~ mfüa1.Mi@&~ · .,.,,,,· ,, .. ,, · i.fü:t!Jlli~m- ~it•iíilfüiV;ti~Jilbii=~ ~ ,, 111- ~~AtL- tf.~~,J,b , 

16.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 202'1, 
Decreto M1:1nicipal nº 1 e demais normas federais arlicáveis e, s.ubsicfü~riamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1090 - Código de Defesa do Cor,sumidor - e normas D princípios gerais do~ cqnt~atos. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO/BA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

SUBSECRETARIA DE L,ICITAÇÕES E CONTRATOS 

17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento noPortal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma 
prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no.respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8°, §2°, 
da Lei n. 12.527, de 2011. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FORO 
18.1 O Município de Porto Seguro - BA, reserva-se no direito de impugnar o fornecimento prestado, se esses não estiverem 

de acordo com as especificações contidas neste Termo de referência. 
18.2 Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Seguro/BA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei nº 14.133/21. 
18.3 Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de igual teor, que, 

depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

ANA FLAVIA BATISTA SANTOS:111 70806686 

ANA FLA VIA BATISTA SANTOS 
CHURRASCARIA ESPETO DE BOI L TOA - ME 

CONTRATATADA 


